
Prefeitura Municipal De Ananindeua
Gabinete Do Prefeito

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
004/2022/GP/PMA QUE ENTRE SI
CELEBRAM DE UM LADO, A
PREFEITURA MUNICIPAL DE DE
ANANINDEUA, POR MEIO DO
GABINETE DO PREFEITO E DE
OUTRO A EMPRESA TORO
ELEVADORES LTDA.

O GABINETE DO PREFEITO DE ANANINDEUA, inscrita no CNPJ sob o n°
29.040.435/0001-41, com sede no Município de Ananindeua, Estado do Pará, localizada na Av.
Magalhães Barata, 1515 (BR-316 km oito) CEP 67.033-010, Bairro Centro, Município de
Ananindeua, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Chefe de
Gabinete Hugo Fernando de Souza Atayde, brasileiro, casado, servidor público, portador do RG
n° 4370964 PC/PA e CPF N° 829.576.652-04, residente e domiciliado no município de
Ananindeua, Estado do Pará, e de outro lado a empresa TORO ELEVADORES LTDA - EPP,
sociedade empresária, inscrita no CNPJ sob o nº 36.654.449/0001-10, com sede na cidade de
Fernandópolis estado de São Paulo, sito na Rua Koei Arakaki, nº 693, Jardim do Trevo,
Fernandópolis-SP, CEP nº 15610-480, doravante denominada simplesmente por
CONTRATADA, neste ato representado por Tarcísio Belucco de Santana, brasileiro, portador do
RG nº 48588842-7 SSP/SP e CPF Nº 423.424.898-89, residente e domiciliado no município de
Fernandópolis-SP, têm entre si justo e avençado, e celebram por força do presente instrumento, na
forma constante no Processo Administrativo n° 084/2021. GP.PMA, Certame Licitatório na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2021-074 que se regerá pela Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, e suas alterações posteriores, e de acordo com as cláusulas e condições seguintes,
que reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CONTRATO: O presente contrato decorre de procedimento
de Pregão Eletrônico n°9/2021-074- GP, sob a égide da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações
posteriores as quais amparam o presente contrato para todos os efeitos legais, independentemente
de transcrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto fornecimento de
elevador convencional com capacidade para 06 (seis) pessoas, 450 kg, composto dos itens
abaixos descritos, com instalação inclusa, de acordo com as descrições, especificações e
quantitativos contidos no TERMO DE REFERÊNCIA.

Parágrafo primeiro: Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser
assinado de forma digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para
prestação de contas junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e regulamentado na Resolução n°
11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014, publicada em diário oficial do estado em 03 de julho de
2014.

Parágrafo segundo: As especificações e quantitativos constam no Termo de Referência em
Anexo.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O valor
total estimado do contrato é de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais), estando
incluídos no preço todos os custos DIRETOS E INDIRETOS dos materiais e constituirá (ão), a
qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto
deste Contrato.

Parágrafo Primeiro: Obedecidas as formalidades legais o pagamento será efetuado após 30
(trinta) dias, contados a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a qual deverá ser apresentada
junto ao recibo, e ATESTADA pelo servidor responsável da Contratante, devidamente
acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT e outras por leis exigidas, devida e
obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 195 da
Constituição Federal 1988.

Parágrafo Segundo: Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por
parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a
partir da data em que estas forem cumpridas.

Parágrafo Terceiro: Não haverá pagamento de qualquer adicional ao preço ajustado.

Parágrafo Quarto: A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue a Contratante, acompanhada do
detalhamento do valor unitário dos itens/materiais, devidamente separado do valor dos outros
itens/serviços e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas,
contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham incidir direta ou indiretamente
sobre o valor proposto para a execução do objeto deste Termo de Referência.

Parágrafo Quinto: Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços, compensação
financeira por atraso no pagamento ou correção monetária.

Parágrafo Sexto: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorre de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

Parágrafo Sétimo: O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional
para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da prestação do serviço pela Contratada.

Parágrafo Oitavo: No valor a ser pago pelo objeto, compreende todo os serviços necessários à
plena execução do objeto, abrangendo todas as despesas ao mesmo concernente diretas ou
indiretas, materiais, mão de obra e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas
e licença, custos diretos, indiretos e, enfim, quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a única
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remuneração devida ao cumprimento das obrigações ora assumidas e não estando sujeita a
Contratante a estas obrigações da Contratada em nenhuma hipótese.

Parágrafo Nono: Fica assegurado a Contratante o direito de deduzir do pagamento devido à
Contratada as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que por ventura tiver
dado causa.

Parágrafo Décimo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no
órgão Contratante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Serão recebidos, apenas e exclusivamente, os materiais
condizentes com as solicitações e registrados na respectiva ata.

Parágrafo Décimo Segundo: Constatado qualquer irregularidade, quanto a qualidade ou
quantidade, no ato da entrega, as mercadorias serão recusadas, devendo as mesmas ser repostas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência.

Parágrafo Décimo Terceiro: Os materiais fornecidos não poderão ser substituídos por outras
marcas, salvo se apresentada pela Contratada e aceito pela Contratante, exposição de motivos,
devidamente fundamentada, que demonstre a necessidade de ser efetivada a substituição da marca
do material.

Parágrafo Décimo Quarto: Correrão por conta exclusiva da Contratada as despesas com frete,
transportes, seguro e demais custos advindos da entrega dos materiais nas dependências da
Contratante.
Parágrafo Décimo Quinto : As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:
Funcional Programática: 0412200152370 Apoio às Ações Administrativas
Natureza da Despesa: 449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Sub-Elemento: 4490521800 - MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVE
Fonte: 10010000Recursos Ordinários
Valor reservado: R$155.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO
CONTRATUAL PRÉVIA AO TERMO FINAL
Parágrafo Primeiro: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, limitado a 60 (sessenta) meses,
desde que configurada a vantajosidade, conforme legislação vigente art 57, II da Lei Federal n°
8.666/93.

Parágrafo Segundo: Previsão de extinção contratual pela ocorrência de novo procedimento
licitatório, uma vez que responde à exigência do art. 2º da Lei nº 8.666/93, bem assim do art.
37, inc. XXI, da Constituição Federal.

CLÁSULA QUARTA- DOS PRAZOS DE VALIDADE DOS PRODUTOS E DA



Prefeitura Municipal De Ananindeua
Gabinete Do Prefeito

GARANTIA
Parágrafo Primeiro: Todos os materiais deverão possuir validade mínima de 90 (noventa) dias,
contados a partir da data da entrega definitiva do material, presente na embalagem, obrigando o
fornecedor a substituí-lo imediatamente, sem qualquer ônus a Contratante, caso se constate, nesse
período, qualquer avaria ou outra circunstância que a impeça de utilidade a que se destinam, a
qual estará sujeita às despesas decorrentes de devolução e nova entrega.

Parágrafo Segundo: O prazo de validade dos produtos obedecerá a legislação vigente em vigor,
observando-se as variáveis dos processos de obtenção, embalagem e conservação.

Parágrafo Terceiro: A justificativa para a estipulação dos prazos de garantia e validade citados
nos parágrafos anteriores tem como principal finalidade, assegurar a qualidade do produto a ser
adquirido, bem como, a possível substituição do produto em casos de eventuais vícios detectados
ao longo da utilização do material, já que a existência de vínculos contratuais entre as partes
facilita a negociação.

CLÁUSULA QUINTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Parágrafo Primeiro: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.
II – COMPETE À CONTRATADA:
a) Realizar a prestação do serviço decorrente desta contratação na forma e condições
determinadas neste termo de referência e no termo de contrato para o fornecimento e instalação do
equipamento e os demais elementos que integram o instrumento de licitação.

b) Se responsabilizar e providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito
cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas
com materiais, equipamentos, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas,
tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução do
serviços pelo Contratado;

c) Os materiais, peças, componentes e ferramentas a serem utilizados na execução dos serviços
deverão ter registro no INMETRO, quando se tratar de produto que exige o registro;

d) A Contratada ficará obrigada a empregar na execução dos serviços operários especializados,
devidamente trajados, portando crachás de identificação, supervisionados por um engenheiro
mecânico, bem como afastar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da
notificação, quaisquer deles que porventura venham a faltar com respeito à fiscalização,
recusem-se a utilizar os equipamentos de proteção individual (EPI’s) ou deixem de cumprir as
determinações dessa;

e) O fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), tais como capacetes, luvas,
óculos de proteção, cintos de segurança, botas, roupas adequadas ao desempenho dos serviços,
bem como o ferramental adequado, será de responsabilidade da Contratada; que deverá possuir
técnico de segurança indicado para acompanhar os trabalhos;
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g) As especificações somente poderão ser modificadas com autorização da fiscalização;

h) Todos os demais serviços decorrentes daqueles contratados ficarão por conta da contratada
como translado de materiais e equipamentos, furação em parede, solda, serralheria, pintura, etc. A
Contratada ficará ainda responsável pela fixação de todos os avisos relacionados ao uso correto e
segurança do equipamento, tudo em conformidade com a Lei pertinente;

i) Qualquer serviço somente poderá ser considerado como extraordinário quando
previamente autorizado por escrito pela fiscalização da contratante essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

j) Será mantido na obra um Diário de Ocorrências, fornecido pela Contratada, destinado
exclusivamente às anotações dessa e da fiscalização sobre o andamento da obra, modificações,
solicitações e outras ocorrências previstas em lei. Esse diário é de responsabilidade da contratada
e deverá ser entregue à fiscalização no ato do início da obra;

l) Para facilitar a fiscalização, a contratada manterá na obra as especificações técnicas e demais
documentos correlacionados;

m) Todo o material remanescente da obra, inclusive entulhos deverão ser removidos pela
Contratada;

n) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

o) Assumir responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

p) Assumir as responsabilidades por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em
dependências da Contratante;

q) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato;

q) 1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos não transfere à

Contratante a responsabilidade pelos seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto

contratado;

r) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por
seus empregados na execução dos serviços contratados;

CLÁSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
I- COMPETE A CONTRATANTE:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

b) Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso ao local de execução do serviço;
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c) Efetuar o pagamento à Contratada;

d) Aplicar à Contratada as sanções cabíveis;

e) Documentar as ocorrências durante a execução do objeto e notificar, por escrito, à Contratada a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção;

f) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada;

g) Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato que venham a ser
solicitados pela Contratada;

h) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

j) Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na execução dos
serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

k) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecida neste Contrato, Termo de Referência e seus Anexos;

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidas pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como, por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da autoridade máxima do Órgão contratante, nos casos
enumerados nos itens I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93.
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de dispensa de licitação,
desde que haja conveniência para a Administração.
III - judicial, nos termos da legislação.

CLÁSULA OITAVA- DO FORNECIMENTO
Parágrafo Primeiro: O serviço licitado deverá ser realizado em 10 (dez) dias corridos contados a
partir do recebimento da Ordem de Serviço e de acordo com solicitação formal do órgão no
endereço a ser designando, quando então apresentará a nota fiscal correspondente que, depois de
conferida e atestada, será paga em até 30 dias após sua apresentação. Contudo, conforme o caso
concreto (extrema urgência), poderá o órgão solicitar a execução da prestação do serviço em até
72 (setenta e duas) horas.
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Parágrafo Segundo: É vedado ao fornecedor recusar o fornecimento ou condicioná-lo a
quantidades superiores aos estabelecidos neste Contrato;

Parágrafo Terceiro: Caberá ao fornecedor entregar o material em até 10 (dez) dias, contados a
partir da ordem de serviço, ou 72 (setenta e duas) conforme necessidade.

Parágrafo Quarto: Os materiais deverão ser entregue das 08:00 as 18:00 hrs, devendo manter a
disponibilidade de 24 horas no atendimento de solicitação de entrega emergencial.

Parágrafo Quinto: Deve ser informado a data e horário previsto para realização do serviço a
GP/PMA no horário de expediente, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial do contrato a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes
sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o GP/PMA, por período de 5 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade;

Parágrafo Primeiro: Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo administrativo.
Parágrafo Segundo: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da intimação do ato.
Parágrafo Terceiro: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos ou pedido
de representação, conforme o caso.
Parágrafo Quarto: A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento
das obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Órgão Licitante, mediante
justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade.
Parágrafo Quinto: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:
a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido:
10% (dez por cento) do valor do contrato;
b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero virgula
trinta e três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, limitando a 10%
(dez por cento);
c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pela alíneas anteriores: 10%
(dez por cento) do valor global do item adjudicado;
Parágrafo Sexto: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar
eventuais perdas e danos.
Parágrafo Sétimo: O valor total das muitas aplicação na vigência do contrato, não poderá
ultrapassar 20% (vinte por cento) dos eu valor total.
Parágrafo Oitavo: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras.
Parágrafo Nono: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar da
intimação da empresa contratada a critério da Administração e em sendo possível, o valor devido
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será descontado da importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo
pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo
executivo.
Parágrafo Decimo: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
Parágrafo Decimo-primeiro: A multa será descontada dos pagamentos, eventualmente devidos
pela Administração, com base nos §3º do artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato está vinculado ao Processo
Administrativo 084/2021 – GP/PMA, que contém o procedimento de Pregão Eletrônico
n° 9/2021-074.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS: A execução do presente
contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos
de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado
com o Inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A
CONTRATANTE designa a Servidora Ananda do Valle Martins sob matrícula funcional
nº330574, para fiscalizar integralmente a execução do presente contrato, em observância a regra
plasmada no artigo 67 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da
Comarca do Município de Ananindeua, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do
entendimento deste Contrato, ou, para exigir a sua execução, renunciando-se a qualquer outro por
mais privilegiado que seja.
E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) vias de igual
teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.

Ananindeua/PA, 04 de abril de 2022.

HUGO FERNANDO DE SOUZA ATAYDE
CHEFE DE GABINETE

CONTRATANTE

TORO ELEVADORES LTDA
CNPJ Nº 36.654.449/0001-10

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1-_________________________________________
CPF/MF nº
2-_________________________________________
CPF/MF nº



Prefeitura Municipal De Ananindeua
Gabinete Do Prefeito


		2022-04-05T08:13:33-0300
	TARCISIO BELUCO DE SANT ANNA:42342489838


		2022-04-13T11:42:53-0300
	HUGO FERNANDO DE SOUZA ATAYDE


		2022-05-05T09:38:48-0300
	TORO ELEVADORES LTDA:36654449000110




